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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BELO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

RESOLUÇÃO Nº 09/15

Dispõe sobre retificação do Edital nº 001, que trata do Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares mandato 2016/2019 e dá outras providencias.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Porto Belo, por meio de seu Coordenador Geral infra-assinado, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Ordinária Municipal nº 1.482 de 15 de dezembro de 2006 e a deliberação da Comissão Especial Organizadora do Processo de Escolha de Conselheiros Tutelares 2015,
CONSIDERANDO os critérios previstos no art. 52, inciso I, da Lei Municipal nº 1481/2006 traz em sua redação: 
““São requisitos para candidatar-se e exercer as funções de conselheiro tutelar: 

I - reconhecida idoneidade moral atestada por 3 (três) autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário; [...]”.
CONSIDERANDO que referido artigo foi redigido na íntegra no Edital 001/2015, que trata do Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares, mandato 2016/2019, sendo elencado no Edital 001/2015 como subitem 4.1.2, inciso “II” 
CONSIDERANDO que alguns candidatos relataram estarem tendo dificuldades de conseguir o comprovante de Idoneidade Moral previsto no subitem 4.1.2, inciso “II” para realizarem sua inscrição;
CONSIDERANDO que o referido inciso “II”, além da exigência de “3(três) atestados” restringe o comprovante de idoneidade moral às autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo, ou judiciário;
CONSIDERANDO tratar-se de exigência com conceito indeterminado, cuja ausência impede o processo de inscrição;

CONSIDERANDO que tal restrição poderá criar desigualdades no tratamento e condições de efetivação da inscrição oferecida aos candidatos;
CONSIDERANDO que o item”XI”, do mencionado Edital, exige do candidato a apresentação de certidão de antecedente criminal da Comarca de Porto Belo e este, não se confunde com o comprovante de idoneidade moral;
CONSIDERANDO que Idoneidade moral se relaciona ao conjunto de qualidades e atributos que possui o indivíduo, tais como honra, dignidade, honestidade e seriedade, entre outros valores, que levam à respeitabilidade na sociedade.
CONSIDERANDO que o respectivo comprovante de idoneidade moral vem provocando insegurança dos candidatos à inscrição;

Resolve:

Art. 1º. RETIFICAR o Edital n.º 001/04/2015 de forma que o subitem abaixo passa a ter a seguinte redação:
Onde se lê:

4.1 Das Inscrições
4.1.2 [...]

II- reconhecida idoneidade moral atestada por 3 (três) autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo, ou judiciário; 

Leia-se:
4.1 Das Inscrições

4.1.2 [...]

II- reconhecida idoneidade moral atestada por autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo, ou judiciário ou ainda por qualquer pessoa, desde que registrado em cartório.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário;
Porto Belo, 14 de abril de 2015.

Lilian Mazurek Meyer
Coordenadora Geral 

 CMDCA – Porto Belo
